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Resumo
Os brasileiros convivem com acentuada desigualdade social, que envolve problemas característicos dos paí-
ses subdesenvolvidos, como pobreza, fome, miséria, violência. A legalização das drogas no país apresenta-se 
como questão complexa e desafiadora, requerendo discussão contextualizada e diferenciada quando se trata 
de projetar políticas públicas aplicáveis equanimemente. O objetivo do estudo foi refletir sobre a legalização 
das drogas à luz da bioética da proteção, que considera as contingências de países latino-americanos com 
suas especificidades e fornece subsídios aos debates e condutas em relação ao assunto. A metodologia con-
sistiu na busca, leitura e discussão de artigos acessados em bases de dados da Biblioteca Virtual em Saúde, 
livros e documentos oficiais que versam sobre políticas e legislação sobre drogas. A construção do artigo 
permitiu compreender a complexidade do tema e a necessidade de ultrapassar a compreensão ingênua e as 
posições extremistas de repressão ou da legalização em relação ao consumo de drogas ilícitas.
Palavras-chave: Bioética. Controle de medicamentos e entorpecentes. Drogas ilícitas. Políticas públicas.

Resumen
Legalización de drogas bajo la perspectiva de la bioética de la protección
Los brasileños viven con marcada desigualdad social, que implica problemas característicos de los países en 
vías de desarrollo, como la pobreza, el hambre, la miseria, la violencia. La legalización de las drogas en el país 
se presenta como una cuestión compleja y desafiadora, que requiere una discusión contextualizada y diferen-
ciada, cuando se trata de proyectar las políticas públicas aplicables de modo ecuánime. El estudio tuvo como 
objetivo reflexionar sobre la legalización de las drogas a la luz de la bioética de la protección, que considera 
las contingencias de países latinoamericanos con sus especificidades y proporciona subsidios a los debates 
y conductas con relación al tema. La metodología consistió en la búsqueda, lectura y discusión de artículos 
accesibles en bases de datos de la Biblioteca Virtual en Salud, libros y documentos oficiales que tratan de las 
políticas y legislación sobre drogas. La construcción del artículo permitió entender la complejidad del tema y 
la necesidad de superar la comprensión ingenua y posiciones extremistas de la represión o de la legalización 
excesiva en relación con el consumo de drogas ilícitas.
Palabras-clave: Bioética. Control de medicamentos y narcóticos. Drogas ilícitas. Políticas públicas.

Abstract 
Drugs legalization under the bioethics of protection perspective
Brazilians is still marked by social inequality that involves characteristic problems of underdeveloped countries, 
such as poverty, hunger, misery, violence. Drugs legalization in the country presents itself as a complex and 
challenging issue that requires a contextualized and differentiated discussion, when it comes to designing 
public policies fairly applicable. The study aims to reflect on drugs legalization under the light of bioethics 
of protection, which considers Latin-American countries contingencies with their specificities and provides 
subsidies for discussions and management on the matter. Methodology consisted of searching, reading and 
discussing articles accessed in Virtual Health Library databases, books and official documents that deal with 
policies and legislation on drugs. The construction of the article made it possible to understand the complexity 
of the issue and the need of overcoming the naive understanding and the extremist positions of repression or 
excessive legalization in relation to illicit drugs consumption.
Key words: Bioethics. Drugs and narcotic control. Street drugs. Public policies.
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Nos dias atuais o debate em relação às drogas 
pauta-se em discursos que se pretendem científicos, 
mas que, de fato, tratam o problema de maneira di-
cotômica e maniqueísta. Por um lado, a discussão 
é vista como questão de segurança pública, cuja 
ênfase recai sobre a repressão ao narcotráfico e a 
punição do usuário. Por outro, é percebida como 
questão de saúde pública, com destaque na saúde 
dos usuários, que envolve não apenas a abstinência 
total ou parcial das drogas, mas, principalmente, a 
redução de danos 1.

O que vem desafiando, verdadeiramente, 
governos e pesquisadores é encontrar o equilíbrio 
entre exercer certo controle para a proteção da saú-
de pública e evitar as consequências negativas do 
controle excessivamente repressivo 2. A legislação 
brasileira sobre drogas 3, em vigor desde outubro de 
2006, institui o Sistema Nacional de Políticas Públi-
cas sobre Drogas (Sisnad) e prescreve medidas para 
prevenção ao uso indevido (abusivo), atenção e 
reinserção social de usuários e dependentes de dro-
gas, estabelece normas para repressão à produção 
não autorizada e ao tráfico ilícito e dá outras provi-
dências relativas à coleta, análise e disseminação de 
informações sobre drogas.

De acordo com essa lei, a plantação em pe-
quena quantidade e o porte de drogas para consu-
mo pessoal deixa de ser crime. Salienta-se que pela 
palavra drogas deve-se entender como vegetais e 
substratos dos quais essas possam ser extraídas ou 
produzidas. Para determinar se a droga destinava-se  
a consumo pessoal o juiz considerará a natureza e 
a quantidade da substância apreendida, o local e 
as condições em que se desenvolveu a ação, as cir-
cunstâncias sociais e pessoais, bem como a conduta 
e os antecedentes do agente. O uso pessoal passa 
a ser crime quando praticado de forma ostensiva e 
em locais de concentração de crianças e adolescen-
tes, como em escolas, por exemplo. De igual modo, 
o tráfico, mesmo de quantidade pequena, continua 
sendo considerado crime 3.

Apesar de manter os demais procedimentos 
legais para o tratamento de usuários de drogas, uma 
das principais mudanças determinadas por esta lei 
foi a extinção da possibilidade de sanção penal. No 
entanto, as instituições responsáveis pela adminis-
tração legal dos casos de uso de drogas continuaram 
as mesmas, isto é, instituições judiciárias e de segu-
rança pública, como aquelas da polícia e da justiça 
criminal 4.

O que mais se destaca, neste momento, é o 
fato de que o aspecto humano do problema do uso 
de drogas vem sendo enfrentado com maior cora-

gem e sob outra abordagem, mais direta, vencendo 
antigos dogmas, fundamentados em políticas de se-
gurança pública de repressão, os quais constituíam 
verdadeiros obstáculos à solução eficaz da questão. 
Sendo assim, o governo e a sociedade brasileira pas-
saram a preocupar-se em promover ações de cará-
ter abrangente e em desenvolver propostas de pre-
venção e tratamento mais adequados, com enfoque 
na saúde pública 5. 

Esse processo de mudança na legislação arti-
cula-se com os ideais da bioética da proteção por-
que tira o foco da repressão às drogas e o transfere 
para a proteção dos usuários que são parte da popu-
lação de vulnerados, integrantes de sociedades com 
grande desigualdade, em que as drogas são consi-
deradas “bode expiatório” para os agravos sociais.

A bioética da proteção pode ser entendida 
como reflexão crítica e normativa voltada para o 
conflito moral resultante da práxis humana. É recen-
te e foi entendida, inicialmente, como ética aplica-
da à saúde pública, estendendo seu conceito para 
uma bioética que se aplica aos conflitos morais en-
volvidos pelas práticas humanas que podem gerar 
consequências irreversíveis nos seres vivos, princi-
palmente sobre indivíduos e populações humanas, 
considerados em seus contextos ecológicos, biotec-
nocientíficos e socioculturais 6.

Sob esta perspectiva, a relevância do estudo 
consiste em fomentar a reflexão sobre a legalização 
de drogas no Brasil, considerando que é ingenuida-
de polarizar o debate entre legalizar ou proibir, por 
se tratar de país com grandes desigualdades sociais 
e enorme diversidade cultural, o que requer aborda-
gem contextualizada e assimétrica, para se pensar 
políticas públicas justas e equânimes. Assim, é desta 
multiplicidade de aspectos que afetam essa questão 
que surge o objetivo deste estudo, o qual consiste 
em refletir sobre a legalização das drogas à luz da 
bioética da proteção. 

Método

A abordagem do tema proposto envolveu a 
busca de artigos em bases de dados veiculadas na Bi-
blioteca Virtual em Saúde (BVS), livros relacionados 
ao assunto e documentos oficiais que versam sobre 
políticas e sobre a legislação referente às drogas. As 
palavras-chave utilizadas na pesquisa foram selecio-
nadas a partir dos Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS), incluindo bioética, controle de drogas, dro-
gas ilícitas e políticas públicas. O texto foi construído 
no período de maio a julho de 2012, constando das 
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seguintes etapas: levantamento do material biblio-
gráfico, leitura crítica e discussão do material e defi-
nição dos eixos temáticos: legislação sobre drogas no 
contexto mundial e brasileiro, considerações sobre a 
bioética da proteção e legalização de drogas no Bra-
sil sob a ótica da bioética da proteção. 

Legislação sobre drogas: contexto mundial e 
brasileiro

As tentativas de exercer controle sobre o uso 
de drogas têm sua origem no desejo de proteger o 
bem-estar dos seres humanos. Organismos inter-
nacionais, preocupados com o impacto das drogas 
sobre a saúde pública, recomendam a proibição do 
uso de algumas substâncias, definindo medidas para 
eliminar sua produção, distribuição e consumo. O 
texto inicial do primeiro tratado de controle de dro-
gas da Organização das Nações Unidas (ONU), em 
1961, demonstra a moralidade do discurso da épo-
ca ao mencionar a preocupação com a saúde física 
e moral da humanidade. A partir de então, cresceu 
progressivamente a economia das drogas ilícitas, 
chegando a estabilidade do mercado no início da 
década de 90 7.

Mas a partir da década de 70, iniciou-se a ela-
boração de teorias mais refinadas para compreen-
der o fenômeno das drogas, tanto no que se refere 
à questão do consumo quanto ao controle e à re-
gulação de seu uso. Tais teorias configuram-se em 
quatro tipos ideais de atuação na prevenção às dro-
gas: o modelo jurídico-moral, o modelo médico ou 
da saúde pública, o modelo psicossocial e o modelo 
sociocultural. Apesar das particularidades, todas as 
teorias possuem a mesma tríade como referência: 
o indivíduo, a substância e o contexto – diferindo, 
entretanto, quanto à ênfase e aos significados atri-
buídos a cada um desses elementos 8.

Grupo crescente de países, em sua maioria eu-
ropeus, começou, ainda na década de 80, a desviar-se  
do enfoque de tolerância zero para o do menor 
desnível entre repressão e proteção. Esse contexto 
contribuiu para a mobilização social com vistas a se 
organizarem em redes internacionais que influen-
ciam e tendem a impulsionar a melhoria das políti-
cas públicas sobre drogas, a exemplo da Associação 
Internacional de Redução de Danos e o Consórcio 
Internacional sobre Política de Drogas 7.

A proibição do uso de drogas no mundo
Em diversos países, a exemplo da Espanha, 

Portugal, Itália, Argentina, México e Colômbia, a 

legalização das drogas já é realidade, apresentan-
do resultados positivos em praticamente todas as 
nações que a adotaram. Defender a legalização da 
produção e comercialização não significa fazer apo-
logia ao uso de drogas. Ao contrário, pode funcio-
nar como prática de combate e conscientização, vez 
que, desta forma, todo o dinheiro investido para 
manter a proibição poderia ser revertido no finan-
ciamento de campanhas educativas 9.

Os países que nas últimas décadas desenvol-
veram políticas inovadoras para enfrentar a questão 
do consumo de drogas ilícitas fundamentaram-se 
tanto na despenalização e descriminalização do  
usuário quanto na política de redução de danos. 
Esta, consiste na estratégia que percebe o depen-
dente como pessoa que precisa ser auxiliada, ao 
invés de tratá-lo como criminoso que deve ser cas-
tigado, considerando, então, o consumo de drogas 
como questão de saúde pública 10. 

A política de redução de danos vem abrindo 
espaços diferenciados para a sociabilidade de con-
sumidores de drogas ilícitas. Formuladas na Holan-
da, em meados da década de 80, nasceram com o 
programa de distribuição de seringas descartáveis 
para usuários de drogas injetáveis, que evita o com-
partilhamento, com a finalidade de prevenir a disse-
minação do HIV e de outros antígenos causadores 
de doenças 11.

Vale salientar que os custos, tanto sociais 
quanto econômicos e emocionais, das drogas só 
aumentam, de maneira que existe a tendência de 
buscar soluções como a legalização. Mesmo que 
se acredite que retirando o lucro dos traficantes a 
quantidade de crimes associados ao uso de dro-
gas diminua, e que, tornando as drogas disponíveis 
legalmente haja benefícios para a saúde pública – 
como, por exemplo, a prevenção de doenças, a par-
tir da disponibilidade de droga de maior qualidade e 
de seringas e agulhas estéreis –, ainda não está claro 
como seria a operacionalização desse processo, difi-
cultando o entendimento sobre o assunto 12. 

Entretanto, os argumentos a favor da legaliza-
ção – que consideram os benefícios à saúde públi-
ca – têm apelo superficial, pois quando analisados 
detalhadamente não se sustentam, tendo em vista 
que a ação direta das substâncias psicoativas, so-
bretudo àquelas de maior potencial para causar de-
pendência, a exemplo do crack, por acionar circuitos 
neurais reforçadores, aumenta a probabilidade de 
serem novamente utilizadas 12. 

Os países favoráveis à legalização consideram 
que criminalizar o uso não evita que a sociedade 
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continue doente. Só nos Estados Unidos da Amé-
rica (EUA), onde a repressão é mais forte,  estudo 
reproduzido pelo jornal O Globo, em 2001, mostrou 
que 45% dos estudantes afirmam já terem consu-
mido maconha, o que prova que o combate à força 
não surte o efeito esperado pelos governos 13. Além 
disso, guardadas as devidas proporções territoriais 
e populacionais, os estadunidenses gastam cerca 
de 60 milhões de dólares por ano comprando dro-
gas ilícitas, enquanto os holandeses, que têm aces-
so mais fácil, porque a legalização facilita a aqui-
sição no mercado, consomem menos da metade 
desse valor 13.

Em 1994, a Suíça também adotou a estratégia 
de redução de danos, por meio do programa de tra-
tamento por administração de heroína e da criação 
de salas para injeção supervisionada para cerca de 3 
mil usuários problemáticos dessa droga. Com isso, 
entre 10% e 15% dos dependentes e entre 30% e 
60% dos consumidores passaram a receber a droga 
gratuitamente 14. Essa possibilidade foi negociada 
pelo governo, pautando-se na avaliação de que os 
dependentes de heroína, ao recebê-la legalmente, 
deixariam os crimes e o tráfico de drogas. Com essa 
medida, o número anual de novos usuários no país 
caiu de 850, em 1990, para 150 em 2005, e cerca 
de um terço dessas pessoas abstiveram-se da droga 
de forma espontânea e sem a intervenção terapêu-
tica. Outro impacto da estratégia foi a inviabilização 
do mercado ilegal da heroína, que levou a 90% de 
queda nos crimes contra a propriedade, antes co-
metidos pelos usuários que agora participam do 
programa governamental. No entanto, em 2008, um 
plebiscito rejeitou o fim do programa com mais de 
dois terços dos votos. Além disso, a legalização da 
maconha na Suíça também foi rejeitada 14.

A proibição do uso de drogas no Brasil 
A produção científica brasileira acerca das 

substâncias psicoativas legais e ilegais começa a 
aumentar significativamente a partir da década de 
1980. Apesar do incremento notável de estudos an-
corados na perspectiva sociocultural, as pesquisas 
epidemiológicas e de cunho positivista ainda ocu-
pam posição dominante na produção sobre o tema 8. 

No Brasil colonial, as Ordenações Filipinas, 
compilação jurídica de 1595 na qual se baseou o 
direito luso até o século XIX, determinavam que o 
indivíduo que guardasse em casa substâncias como 
o ópio poderia perder a fazenda e ser enviado à Áfri-
ca. Essa legislação foi sucedida pelo Código Penal de 
1890, consolidação das leis penais de 1932, Decreto 
780 e promulgação do Código Penal de 1940 15, que 

suprimiram a pena de desterro, mas mantiveram a 
condenação por posse.

Nesse período, predominou o discurso sa-
nitário e jurídico, fundamentado no entendimen-
to de que o consumo de drogas atinge o usuário 
e representa perigo para a comunidade. Assim, a 
harmonia da sociedade seria alcançada mediante 
lei penal opressora, que permitisse maior controle 
social, bem como aumentasse a sensação de segu-
rança de que o problema do uso de drogas estaria 
resolvido 16. Dessa ideologia resultou a elaboração 
e promulgação de textos legais, exemplificados na 
Lei de Entorpecentes de 1976 17 (revogada pela nova 
lei de 2006), Lei de Crimes Hediondos 18 e Lei do 
Crime Organizado 19, sendo que o primeiro destes 
consolidou a associação entre o usuário de drogas 
e o traficante. 

Até então se consideravam as drogas mais im-
portantes do que os motivos para o seu consumo 
e do seu efeito de provocar dependência química. 
A Constituição de 1988 define o tráfico de drogas 
como crime inafiançável, propondo o confisco de 
bens dos traficantes e a autorização para a expro-
priação de terras empregadas no plantio ilícito, mas 
também se torna obrigação do Estado manter pro-
gramas de prevenção e assistência a usuários de 
drogas, apesar de, historicamente, os investimentos 
estarem destinados à repressão, em detrimento das 
ações de prevenção 1. Entretanto, o modelo proibi-
cionista de controle do uso de drogas no Brasil não 
teve sucesso em nenhum aspecto. O que verdadei-
ramente aconteceu foi que, em vez de minimizar 
danos, diminuiu-se a qualidade das drogas em cir-
culação e os usuários tornaram-se ainda mais vulne-
ráveis, gerando superlotação de prisões com indiví-
duos que não são necessariamente traficantes, mas 
indiscutivelmente dependentes 20. 

Em 1991,  o Ministério da Saúde criou o Serviço 
de Atenção ao Alcoolismo e à Dependência Química 
como mais um dos serviços da então Coordenação 
de Saúde Mental. As ações deste Serviço eram volta-
das à prevenção, assistência e tratamento no contex-
to das drogas, objetivando reduzir a demanda cres-
cente do consumo, a partir da mudança de paradig-
ma da população, mediante a implantação de novo 
modelo assistencial, com ações de apoio e expansão 
da rede de serviços em saúde mental 1. Diante do 
fracasso da postura do governo, que, na prática, não 
conseguiu coibir o uso e abuso de drogas, em 2002 
foi promulgada a Lei 10.409, buscando equilibrar a 
legislação brasileira e as convenções internacionais. 

Os documentos internacionais nos quais o 
Brasil era signatário baseavam-se na diferenciação 
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entre o tratamento oferecido ao usuário/vítima, de-
monstrando forte tendência à descriminalização. A 
legislação interna facultava ao Estado o poder para 
deter pessoas compulsoriamente, visando garantir 
a saúde pública e, por razões de segurança, pre-
servar os direitos individuais das pessoas reclusas 
para tratamento ou reabilitação. Em consonância 
com esse movimento internacional, foi promulgada 
no Brasil, no ano de 2006, a Lei 11.343, que trouxe 
importantes modificações, extinguindo a pena de 
prisão para o usuário/dependente e distinguindo o 
usuário do dependente de drogas com a finalidade 
de dar o direcionamento mais adequado para cada 
caso concreto: advertência sobre os efeitos das dro-
gas, prestação de serviços à comunidade ou medida 
educativa de comparecimento a programa ou curso 
educativo 15.

A legalização das drogas poderia contribuir 
para o aumento da demanda de usuários nos servi-
ços de saúde, dado que não mais se sentiriam mar-
ginalizados e teriam a oportunidade de desfrutar de 
políticas públicas de atendimento. O maior controle 
diante dos recursos provenientes da comercializa-
ção das drogas poderia ser alcançado pelas autori-
dades governamentais, possibilitando investi-los em 
medidas de prevenção e tratamento. No entanto, é 
utópico pensar essa dinâmica em país que possui 
sistema de saúde precário, já que é difícil conceber 
que os recursos provenientes de impostos arreca-
dados com a legalização das drogas pudessem ser 
direcionados para a saúde, e mais ainda para tratar 
dependentes químicos, que a sociedade cria e ao 
mesmo tempo discrimina 21.

Quando se pensa em legalizar o uso de dro-
gas, as três principais razões que o justificam são: os 
direitos humanos, porque a pessoa tem o direito e 
deve ser capaz de tomar decisões referentes à sua 
própria vida; a violência, que se acredita que dimi-
nuiria, assim como ocorreu com a Holanda e Por-
tugal; e a restrição do acesso às drogas por parte 
dos jovens, pois o comércio seria regulamentado 
pelo governo, que vetaria sua venda para menores 
de 18 anos 20, a exemplo do álcool e do tabaco. No 
entanto, o autor considera que a comparação da le-
gislação brasileira com as leis penais sobre drogas 
da maioria dos países europeus demonstra a diversi-
dade de posicionamentos dentro do mesmo sistema 
proibicionista: alguns possuem pensamentos mais 
racionais, defendendo a autonomia e a liberdade 
dos usuários de drogas; outros, pensam de maneira 
mais radical e repressiva. 

A Política Nacional sobre Drogas (Pnad), de 
2005, constituída a partir do realinhamento da 

Política Nacional Antidrogas de 2003, tem a fina-
lidade de construir uma sociedade protegida do 
consumo de drogas ilícitas e do uso indevido de 
drogas lícitas. Está fundamentada no princípio da 
responsabilidade compartilhada, concentrando 
esforços dos diversos segmentos sociais e gover-
namentais para alcançar a redução da oferta e do 
consumo de drogas como decorrência da efetivi-
dade de suas ações 22. 

Tendo em vista a sustentabilidade dessas 
ações, a Pnad estabeleceu metas que consistem na 
interação entre governo e sociedade, na promoção 
da saúde, no respeito aos direitos humanos e na 
inclusão social como fatores fundamentais para a 
construção dessa sociedade protegida. Em dimen-
são ampliada, a proposta inscreve-se também no 
marco do desenvolvimento socialmente sustentá-
vel, ou seja, fundamentado no princípio da respon-
sabilidade compartilhada, concentrando esforços 
dos mais diversos segmentos sociais e governamen-
tais em prol da efetividade de ações que venham a 
reduzir a oferta e o consumo de drogas e facilitar a 
participação popular 23. 

O empenho atual das instituições sociais e go-
vernamentais ainda não está voltado a ações profilá-
ticas, mas sim imediatistas, ignorando a construção 
de uma rede de medidas protetoras da sociedade. 
Assim, perpetuam-se os problemas sociais, refor-
çando ações paliativas e pontuais que não resolvem 
o problema em essência 24. É ainda considerado que 
não é congruente uma política que pretenda, conco-
mitantemente, adotar estratégias de redução de da-
nos e colocar em prática abordagens repressivas de 
erradicação das drogas ilícitas, baseadas em pressu-
postos e diretrizes que preconizam tratamento di-
ferenciado para os diferentes tipos de usuários de 
drogas, portanto discriminando-os – tal como são as 
atualmente levadas a efeito pela Pnad 24. 

Da análise da evolução legal do tema drogas 
ilícitas no Brasil, verifica-se movimento em prol da 
regulamentação de princípios legais baseados nas 
convenções internacionais, visando ao equilíbrio 
dos direitos humanos dos usuários de drogas nas 
políticas de saúde e segurança públicas. Em que 
pese a expressiva desigualdade e exclusão social 
no contexto socioeconômico brasileiro, destaca-se 
como processo social complexo que ainda não per-
mite a legalização das drogas devido ao consumo 
descontrolado de entorpecentes e sua comerciali-
zação, o que também se verifica em países desen-
volvidos como a Holanda. A legalização das drogas 
no Brasil poderia resultar em prejuízos sociais e em 
agravos à saúde da população, que implicariam na 
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necessidade de grandes investimentos nas diversas 
dimensões que envolvem a vida humana. 

Entretanto, não há dúvidas de que o modelo 
alternativo mais humano, racional, ponderado e 
apropriado é o da legalização controlada, que vem 
sendo experimentado em países desenvolvidos, 
por exemplo, Holanda, Suíça, Canadá, Portugal e a 
recente proposta latino-americana do Uruguai. Po-
rém, deve-se pensar, fundamentalmente, em inves-
timentos na educação de cidadãos conscientes do 
seu papel na sociedade, implementados por meio 
de medidas educativas integradas nas diversas áreas 
do saber, propiciando a formação de jovens capazes 
de discernir as consequências do uso indiscriminado 
de drogas. 

Considerações sobre a bioética da proteção

Pesquisadores latino-americanos formularam 
a bioética da proteção ante a necessidade de pensar 
uma ferramenta distinta do principialismo bioético, 
dado que este é insuficiente para abordar conflitos 
sanitários. Assim, a bioética de proteção remetia-se,  
essencialmente, a eles 6. Foi preciso transformar e 
adaptar o corpo teórico-prático da bioética tradicio-
nal, principialista, aos conflitos vinculados à saúde 
pública na América Latina, região do mundo que 
tem problemas próprios, mas compartilha dos de-
mais problemas que atingem a humanidade e o pla-
neta como um todo, a exemplo da exclusão social 
que transgride o princípio da justiça, e a destruição 
ambiental que infringe tanto o princípio da sacrali-
dade da vida quanto da qualidade de vida 25. 

Era, portanto, imperativa a criação de perspec-
tiva utilitária de curto prazo, capaz de provocar a re-
flexão e orientar as práticas de saúde pública em so-
ciedades marginalizadas do pragmatismo neoliberal 
e globalizante, que enfatiza a autonomia individual 
baseada nos princípios da Revolução Francesa – liber-
dade, igualdade e fraternidade – e pressupõe a igual-
dade cívica de todos os cidadãos 26. Ressalva-se que o 
conceito de autonomia não pode ser aplicado às so-
ciedades de Terceiro Mundo, pois elas convivem com 
os ideais dessa política do contrato social de jure, po-
rém nem sempre de facto, configurando estruturas 
sociais com classes profundamente desiguais 26. 

As condições específicas dos países em desen-
volvimento, como a pobreza extrema, podem tornar 
as pessoas reféns e vítimas da violação de outras li-
berdades necessárias para realizar seus projetos de 
vida, pois as privam da competência de ter uma vida 
objetiva e subjetivamente digna 25. Assim, a meta 

principal da bioética da proteção é instrumentalizar 
sujeitos e populações de vulnerados, excluídos do 
processo globalizante e incapacitados de enfrentar as 
adversidades 6. No entanto, apesar de estar harmo-
nizada com as contingências latino-americanas, tam-
bém pode ser compreendida como ramificação da 
bioética mundial por estar também comprometida 
com a moralidade dos problemas de caráter global 25.

É a partir deste entendimento que a bioética 
da proteção converte-se em base teórica apropriada 
para embasar a discussão sobre drogas ilícitas, con-
sideradas problema global, dada à extensão do con-
sumo de forma abusiva dessas substâncias em todo 
o mundo. Neste caso, porém, a aplicação da bioéti-
ca da proteção adotaria o conceito em seu sentido 
lato, que se preocupa em garantir a sobrevivência da 
humanidade 25. Além disso, as drogas ilícitas afetam 
também, e primeiro, indivíduos e populações vulne-
rados, alvos da bioética da proteção stricto senso, 
que se refere a medidas de amparo a indivíduos ou 
populações humanas que não dispõem de outros 
recursos capazes de assegurar condições indispensá-
veis para que o ser humano possa levar adiante sua 
vida de forma digna e com qualidade, e não apenas 
dispor de parcos meios de sobrevivência 27.

Faz-se importante traçar algumas considera-
ções sobre a distinção entre os termos vulneráveis e 
vulnerados, utilizados na bioética da proteção. Esta 
considera a existência da vulnerabilidade − possibi-
lidade de ser ferido − como condição universal de 
todo ser vivo, sendo que o ser humano o é não so-
mente em seu organismo, mas também na constru-
ção do seu projeto existencial 28. Esse entendimento 
permite inferir que circunstâncias adversas a exem-
plo de enfermidades, pobreza, deficiências físicas 
incapacitantes, discriminação, entre outras, podem 
agravar a vulnerabilidade humana, ocasionando a 
condição de vulnerabilidade específica ou suscetibi-
lidade, que o converte em vulnerado 26. 

Tanto os vulnerados como os vulneráveis ne-
cessitam da intervenção do Estado e/ou de institui-
ções sociais, de maneira a oferecer-lhes proteção, 
porém tal proteção deve ser implementada em 
graus distintos, considerando a condição existencial 
de vulnerabilidade de cada grupo. Desta forma se-
rão garantidos o cumprimento do princípio da jus-
tiça (igualdade para todos) para os vulneráveis e do 
princípio da equidade (tratamento diferenciado a 
quem se encontra em desvantagem por conta das 
desigualdades sociais) para os vulnerados. No en-
tanto, há que se ter cuidado para não ultrapassar os 
limites da proteção defendidos por essa vertente da 
bioética. Se tal barreira for transposta, incorrer-se-á 
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no equívoco do exercício do paternalismo ao tolher 
um dos direitos básicos das sociedades democráti-
cas: o direito ao exercício da autonomia pessoal.

A proteção requerida pela bioética da prote-
ção opera o desenvolvimento de potencialidades 
pessoais, necessárias para que o próprio indivíduo 
potencialize suas capacidades, inclusive quanto à 
ampliação de sua autonomia, a fim de lhe oferecer 
condições adequadas para que faça escolhas de for-
ma competente 28. Já o paternalismo envolve pro-
teção a indivíduos e populações que, não obstante 
passíveis ou concretamente afetados negativamen-
te, conseguem enfrentar essa condição existencial 
com recursos próprios ou ofertados por instituições 
vigentes e atuantes 25.

Em vista da existência dessas assimetrias, en-
tre quem tem os meios e o poder para capacitá-los 
a ter qualidade de vida (ao menos razoável) e quem 
não os tem, a bioética da proteção propõe uma for-
ma de resolver o conflito entre empoderados e não 
empoderados. A solução justa seria alcançada prote-
gendo os afetados não empoderados, pois estes não 
possuem de fato os meios necessários para se de-
fenderem sozinhos contra as ameaças e danos que 
prejudicam sua qualidade de vida e seus legítimos 
interesses 6. Numa sociedade em que coexistem 
grupos sociais distintos, e muitas vezes em confli-
to, não se pode pensar em estratégias derivadas de 
regra universal, abstrata e descontextualizada para 
resolver todos os conflitos morais 29. 

Bioética da proteção e legalização de drogas 
no Brasil

Atualmente, o desenvolvimento socioeconô-
mico do Brasil tem contribuído para o seu avanço no 
campo da ciência e da tecnologia, com grande visi-
bilidade mundial. Entretanto, persistem as desigual-
dades sociais significativas, que apontam a necessi-
dade de política heterogênea, baseada na equidade, 
que permita aplicações contextualizadas, a fim de 
que a justiça seja factível. Nesta perspectiva é que 
se inserem os ideais da bioética da proteção no que 
refere à complexidade do debate em torno da lega-
lização de drogas, que constitui problema de ordem 
mundial. No Brasil, a reflexão deve considerar que 
a maioria da população encontra-se à margem dos 
direitos civis, sendo, por vezes, privada dos direitos 
humanos. Nesse sentido, os posicionamentos extre-
mistas envolvendo a legalização ou a repressão total 
constituem pensamentos equivocados com sérias 
implicações bioéticas. A seguir, serão apresentados 

discursos a favor e contra a legalização das drogas, 
que serão discutidos paralelamente, buscando esta-
belecer contrapontos e consensos. 

O primeiro dos discursos refere-se à autono-
mia, apoiando-se na premissa de que todo indivíduo 
tem o direito de escolha e a proibição poderia soar 
como paternalismo. Mas a bioética da proteção re-
futa a compreensão de uma ‘autonomia absoluta’ 
que não considera as situações de agravamento da 
vulnerabilidade existencial, as quais desfavorecem 
o exercício da autonomia, implicando no aumento 
da vulnerabilidade dos sujeitos 28. Nesse sentido, o 
uso de drogas de forma geral está relacionado a si-
tuações como a pobreza, doenças e o desemprego, 
que tornam os usuários vulnerados e, portanto, ne-
cessitados da ação do Estado, que possui o dever de 
proteger seus cidadãos, oferecendo-lhes condições 
mínimas de sobrevivência, a exemplo da saúde, edu-
cação, alimentação, trabalho, lazer. Quando esses 
recursos estão à disposição dos sujeitos, favorecem 
o exercício da autonomia e sensibilizam os cidadãos 
para a realização de escolhas mais competentes, ba-
seadas no pleno conhecimento dos riscos 25.

O segundo posicionamento defende que, com 
a legalização, a discriminação aos usuários de dro-
gas poderia diminuir e aumentar a procura por tra-
tamento, já que muitos usuários não buscam os ser-
viços de saúde por estarem envolvidos em contexto 
ilegal e criminoso, apesar de não serem criminosos. 
Há ainda quem entenda a proibição como retum-
bante fracasso, alegando que após anos de repres-
são e restrições ao uso de drogas o consumo e os 
danos só aumentaram.

O terceiro argumento se refere à guerra anti-
drogas como desperdício de recursos, baseando-se 
no contexto de que a proibição torna o mercado 
de drogas lucrativo, o que diminui a qualidade das 
substâncias e a saúde dos usuários, superlotan-
do cadeias e aumentando a violência. Ademais, o 
mercado ilegal coloca o usuário, “consumidor”, em 
relação de desprestígio frente ao traficante, “co-
merciante”, visto que o primeiro não possui direitos 
iguais no que se refere à qualidade dos “produtos”. 
Outro problema é que muitos usuários ficam reféns 
de traficantes, uma vez que as dívidas das drogas, 
geralmente, são pagas com a própria vida. 

As enormes deficiências do Estado contri-
buem, ainda, para facilitar a produção e o comércio 
dessas substâncias, quando não os estimulam, pois 
há pouco controle sobre a lavagem de dinheiro, aos 
produtos utilizados no refino da cocaína e sobre a 
origem do dinheiro que movimenta o mercado fi-
nanceiro 30. E, cabe ponderar também, se o Estado é 
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tão ineficiente no combate às drogas, será que, após 
a legalização, a fiscalização melhoraria? Essa ausên-
cia ou deficiência de medidas de controle afeta de 
forma negativa a saúde pública, pois há incerteza so-
bre o repasse das sanções legais das drogas à saúde 
pública, caso sejam legalizadas.

Ademais, se identifica contradição na propo-
sição de legalizar o uso de drogas e criminalizar a 
venda, pois se o uso for descriminalizado deve-se li-
berar e, principalmente, controlar o mercado de pro-
dução e venda 2. E, se o Estado brasileiro tornar-se 
um vendedor, como proposto pelo Uruguai, também 
seria contraditório, pois estaria comercializando um 
produto considerado ilegal. A ausência de clareza 
sobre quem vai produzir e comercializar as drogas, 
caso fossem legalizadas, soma-se à incerteza sobre 
o interesse do crime organizado tornar-se empresa 
com responsabilidades legais. Esta última suposição 
não pode ser descartada, haja vista as inúmeras em-
presas de fachada destinadas apenas à lavagem de 
dinheiro das organizações criminosas. Assim, perce-
be-se a questão moral/legal de fundo, que consiste 
na conivência do Estado com o crime organizado, 
mediante a possibilidade de regulamentação de em-
presas destinadas ao comércio de drogas.

Nesse sentido, não se pode desconsiderar tam-
bém a relação direta entre drogas ilícitas e aumento 
de crimes e violência, pois cartéis do narcotráfico 
enfraquecem atividades de combate dos governos 
e corrompem ações empresariais legais. Em alguns 
países, mais da metade dos roubos são cometidos 
por dependentes químicos para sustentar seus há-
bitos, sendo que os recursos que a venda de drogas 
ilícitas geram financiam graves conflitos armados 31. 
Bastante polêmico também é o argumento concer-
nente ao discurso moral que aceita o álcool e o taba-
co e criminaliza as demais drogas, sem outro critério 
plausível a não ser a fraca alegação cultural, sem 
contar que o maior problema de saúde pública per-
tinente às drogas é relativo ao álcool, sendo que a 
associação álcool-tabaco foi constatada como fator 
de risco para o uso de cocaína 32. 

Sabe-se, também, que há interesses econômi-
cos que, historicamente, têm influenciado o direcio-
namento relativo às questões de saúde pública 33. 
No caso específico das drogas, as indústrias do ál-
cool e do tabaco exercem forte influência sobre 
as decisões relativas ao assunto no país 34. Talvez 
o interesse na legalização das drogas seja questão 
de mercado, já que conta com muitos consumido-
res e o dinheiro arrecadado com as vendas poderia 
impulsionar o mercado financeiro. Paralelamente, 
a maioria dos consumidores de drogas ilícitas é jo-

vem, em idade produtiva, que deixa de contribuir 
com a economia. 

Diante disso, há um posicionamento decla-
rando que a discussão deveria caminhar no sentido 
oposto: ao invés de debater a legalização das drogas 
consideradas ilícitas, deveria proporcionar mecanis-
mos de maior controle e restrição às drogas lícitas. 
Na verdade, a tolerância generalizada em relação 
a estas últimas tem repercussão negativa na socie-
dade, destacando-se a estranheza para a pequena 
fiscalização da comercialização do tabaco por parte 
do Estado 32. Uma das preocupações é que a maior 
oferta incentive a procura e aumente o uso indivi-
dual, sem a função social histórica do uso coletivo, 
considerando que a ilegalidade das drogas funciona, 
ainda, como fator dissuasivo positivo.

Outra preocupação é que a legalização das 
drogas pode mascarar problemas sociais já existen-
tes no país, como as condições que fazem com que 
os jovens tenham, no tráfico, a única alternativa de 
trabalho e de renda. Não se pode comparar a reali-
dade brasileira com a de países desenvolvidos, que 
adotam posturas consideradas mais liberais, já que 
nestes contextos a realidade social é diferenciada e 
os cidadãos contam com níveis de instrução mais 
elevados, condições de trabalho diferenciadas, en-
tre outras garantias sociais. Sendo assim, mesmo 
diante da crise de desemprego nos países europeus, 
as condições de moradia, alimentação, transporte e 
oportunidade de lazer são mais amplas que em paí-
ses subdesenvolvidos.

Diante de tantas contradições há algum con-
senso sobre tópicos que deveriam ser o maior foco 
do debate relativo às drogas no país. Esses tópicos 
referem-se à necessidade de descriminalização do 
uso e despenalização do usuário; à criação e, prin-
cipalmente, à implementação de políticas interse-
toriais amplas de prevenção contra o uso de todos 
os tipos de drogas; ao aumento do acesso e à quali-
dade no tratamento; ao controle da publicidade das 
drogas lícitas e ao maior envolvimento da sociedade 
na discussão, valorizando a saúde e a vida.

Considerações finais

Apesar de neste artigo a discussão do tema 
ter sido, predominantemente, do ponto de vista da 
saúde e não da segurança pública, sabemos que o 
problema das drogas é muito complexo e deve ser 
pensado como problema social global. Portanto, 
precisa ser discutido sob a perspectiva interdisci-
plinar e intersetorial, e não de forma ingênua. Tal 
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discussão é indispensável para que se possam ado-
tar projetos sensatos e responsáveis em relação à 
legalização das drogas, principalmente no Brasil, 
onde não se conseguiu sanar questões consideradas 
mais simples, urgentes e menos dilemáticas, como 
é o caso da diminuição das desigualdades sociais e 
da melhoria das condições de saneamento básico, 
além da questão da fome e pobreza extremas. 

É nesse contexto em que se busca evitar pos-
turas extremistas, fadadas a resultados insatisfa-
tórios, que se inscreve o presente trabalho, que 
busca indicar parâmetros para a reflexão sobre a 
temática. Neste intuito emerge a abordagem da 
bioética da proteção, que, consideramos, pode ser 

a ferramenta da ética aplicada capaz de nortear as 
condutas de gestores, pesquisadores, sociedade ci-
vil organizada e trabalhadores de saúde, especial-
mente do campo da saúde mental. Considera-se 
que esta vertente da bioética pode auxiliar estes 
profissionais a tomar decisões crítico-reflexivas 
com a finalidade de contribuir para a construção 
de uma sociedade mais justa e igualitária, com a 
implementação de políticas sociais e de saúde para 
a promoção da qualidade de vida das populações 
vulneradas. Adotar, pois, estes critérios pode ser 
essencial no sentido de elucidar situações confli-
tuosas como as que surgem no processo de inter-
nação involuntária, atualmente discutido no país. 
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